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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo apresentar e representar os direitos do consumidor  no âmbito constitucional, demonstrando como o direito do consumidor passou a ser o que é hoje e como a Constituição brasileira trabalha neste aspecto, assim como sua relevância na vida da sociedade, tendo como referencia os artigos que protegem o consumidor na constituição ou que obrigam o estado a protege-los.
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ABSTRACT: The purpose of this article is to present and represent consumer rights in the constitutional context, demonstrating how consumer law has become what it is today and how a Brazilian constitution works in this aspect, as well as its relevance in the life of society, Reference the articles that protect the consumer in the constitution or that oblige the state one protects them.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 


A Constituição Federal é nossa norma superior, e tal soberania advém junto com rigidez de suas leis e normas. Sendo assim, em uma escala de superioridade nossas normas constitucionais se tornam o topo. Ou seja, tudo que consta nela é absoluto para o ordenamento jurídico do nosso país. As leis descritas na Constituição sobre o Direito do Consumidor tem uma vasta influência no meio consumerista, tanto que por meio da CF foi criado o Código de Defesa do Consumidor.

São poucos os artigos a citar direta e expressamente os Direitos do Consumidor, mesmo sendo enxuta a parte da Constituição na qual trata sobre os Direitos acima citados é o suficiente para que fosse aprimorada sua forma de defesa, atribuindo ao Consumidor mais qualidade e segurança, os tornando mais amparado em suas aquisições, pois com as leis presentes na atualidade, os mesmos são considerados a parte mais frágil desta relação entre Consumidor/Fornecedor.

Para um melhor entendimento do que se trata a relação Consumidor/Fornecedor observaremos a definição um pouco mais explícita sobre o que entende-se como cada um deles. Definição de Fornecedor segundo o Artigo 3º da Lei Consumerista: “Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.” Definição de consumidor segundo o Art. 2º da Lei Consumerista “Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.”.

Dispor como objetivo geral do presente artigo, analisar quais e como os direitos do consumidor são defendidos na Constituição Federal brasileira. Mais especificamente:

a. Entender os direitos do consumidor sob a ótica do empresário.

b. Analisar como o Direito Penal lida com o consumidor;

c. Examinar a Constituição para mostrar como o consumidor deve ser tratado conforme a norma constitucional;

2  DESENVOLVIMENTO

2.1 Dispositivos constitucionais que expressam explicitamente os Direitos do Consumidor na CF

A Constituição Federal de 1988 elenca a defesa do consumidor como norma fundamental definida em cláusula Pétrea. Os dispositivos constitucionais nos quais mencionam a defesa do consumidor são os artigos 5°, Inciso XXXII, 170, inciso V e 48 do ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

O artigo 5º, inciso XXXII, da Constituição Federal estabelece que “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor” e a interpretação deste dispositivo permite abstrair importantes conclusões para a interpretação e para a aplicação do Direito do Consumidor.

Sente-se que a Constituição foi tímida no dispor sobre a proteção dos consumidores. Estabeleceu que  o Estado proverá, na forma da lei, a defesa do consumidor (art. 5º, XXXII).

Realça de importância, contudo, sua inserção entre os direitos fundamentais, com o que se erigem os consumidores à categoria de titulares de direitos constitucionais fundamentais. Conjugue-se isso com a consideração do art. 170, V, que eleva a defesa do consumidor à condição de princípio da ordem econômica. Tudo somado, tem-se o relevante efeito de legitimar todas as medidas de intervenção estatal necessárias a assegurar a proteção prevista. Isso naturalmente abre larga brecha na economia e mercado que se esteia, em boa parte, na liberdade de consumo que é a outra face da liberdade do tráfico mercantil fundada na pretensa lei da oferta e da procura. (DA SILVA, José Afonso, Curso de Direito Constitucional, 26 Edição, Malheiros Editores, 2006, pág 262/263)
A primeira informação importante que se interpreta do dispositivo constitucional é o reconhecimento de que o consumidor é vulnerável e que é necessária a intervenção estatal para garantir sua defesa; 

 A segunda constatação é que o Estado é obrigado a promover a defesa do consumidor, sendo norma programática, mas de eficácia positiva, impondo ao Estado a obrigação da defesa do consumidor mediante a implementação de políticas públicas;

 A terceira decorrência deste dispositivo constitucional é o estabelecimento da necessidade de edição de legislação infraconstitucional para dispor acerca da forma que o Estado irá promover a defesa do consumidor. 

O Código de Defesa do Consumidor, editado em 1990, cumpre a disposição constitucional e estabelece no Capítulo II, do Título II, a Política Nacional das Relações de Consumo, art. 4º, caput, que:
Tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo. (BRASIL. Constituição (1990). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal)

Já o artigo 170, inciso V, da Constituição Federal de 1988 estabelece que: 

A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social. (BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal)

É importante observar que o princípio da defesa do consumidor deve ser interpretado conjuntamente com os demais princípios citados no artigo 170 da Constituição Federal, como o princípio da livre concorrência. Não há uma hierarquia entre os princípios constitucionais, independente de sua espécie. 

2.2 A Constituição Federal de 1988 e os Direitos Sociais

Pode-se projetar o progresso dos Direitos Sociais ligados à própria mudança de noção do Estado em relação às características sociais no momento da passagem do Estado Liberal para o Estado Social. Conforme ressaltado por Sundfekd:

 ...o liberalismo, gerador do Estado de Direito, tinha seu modelo econômico calcado no absenteísmo estatal: era preciso que o Estado não interferisse nos negócios dos indivíduos, restringindo sua ação à garantia da ordem, da paz, da segurança. Em suma, queria-se um Estado Mínimo, com reduzidas funções, sem interferência na vida econômica. ( SUNDFELD, Carlos Ari, Fundamentos de Direito Público, 4 Edição, 4 Tiragem, Malheiros Editores, 2003, pág 54)

Ainda assim, a revolução industrial, a crise econômica do pós-primeira guerra mundial, as pressões sociais, entre outros, fizeram com que o Estado a abandonasse a postura não intervencionista e passou-se a exigir do Estado que agisse como intermédio com a presença de agente do crescimento e da justiça social.

Nishiyama aponta que:

A defesa do consumidor, como princípio da ordem econômica, é programática, mas isso não quer dizer que ela possua conteúdo negativo, limitando a atuação do legislador ou do aplicador do direito, mas possui também eficácia positiva, impondo aos poderes públicos a implementação de políticas públicas.(NISHIYAMA, Adolfo Mamoru, A Proteção Constitucional do Consumidor, 2 Edição, São Paulo, Ed. Atlas S.A., 2010, pág 90.)

Neste cenário, parece claro e inevitável que o Direito do Consumidor seja analisado, estudado e compreendido como um Direito Social, em que é necessária a intervenção do Estado com o objetivo de implementar políticas públicas que vise estabelecer condições materiais propícias ao auferimento da igualdade entre os fornecedores e os consumidores.

Tmanha relevância do consumidor na sociedade moderna e na Constituição Federal que Da Silva sugere classificação especial para os direitos sociais previstos na Constituição Federal e dispõe-se classificá-los em duas categorias, a primeira, “direitos sociais do homem produtor” e, a segunda, “direitos sociais do homem consumidor”. Entre os direitos sociais do homem consumidor, Da Silva aponta o direito à saúde, à segurança social, ao desenvolvimento intelectual, ao igual acesso das crianças e adultos à instrução, à formação profissional, à cultura e garantia ao desenvolvimento da família.

2.3  Crimes contra a relação de consumo

Nossa sociedade é voltada para o consumo onde a palavra “comprar” está presente no nosso dia-a-dia, a poucas situações em relações de consumo que podem ser consideradas como crimes e muitas vezes os autores destes “crimes” não estão cientes desta característica criminal.

O Direito Penal do Consumidor circula em torno destes crimes contra o consumidor, os quais são forma de abuso do poder econômico que atentam contra a ordem econômica geral e devem ser coibidos como no artigo 170 da constituição em seu inciso V. É pois, um conjunto de normas que se desenvolvem em torno das infrações cometidas nas relações de consumo.

A preocupação do legislador ao tratar dos crimes contra as relações de consumo na Lei nº 8078/90, o Código de Defesa do Consumidor, deu-se primordialmente no sentido de: harmonização com as normas penais já existentes codificadas no Código Penal como também as extravagantes; especialização; punição de comportamentos considerados graves que seriam insuficientes meras punições administrativas ou civis; tipificação de condutas ainda não contempladas, como os abusos em matéria de publicidade enganosa, e efetividade das normas de natureza civil e administrativa do próprio Código, bem como de outras normas de proteção/defesa indireta e direta das relações de consumo.
Vale ressaltar também as formas de relações de consumo previstas nas nossas leis penais. Exemplo disso tem-se o CDC que nos seus primeiros artigos abordam essa questão, deixando extremamente transparente que os crimes são “contra a relação de consumo” em si e não contra o consumidor propriamente dito, deixando claro o caráter supra individual das normas punitivas.

A proteção penal do consumidor é bastante ampla por envolver tudo que está relacionado às relações de consumo, então, protege-se o consumidor de publicidade enganosa e abusiva, cobrança ilícita feita por empresas e também das mais variadas formas da comercialização de produtos que estejam fora das regras previstas em lei como na Lei 8137/90 em seu Art. 7°.

Art. 7° Constitui crime contra as relações de consumo:

I - favorecer ou preferir, sem justa causa, comprador ou freguês, ressalvados os sistemas de entrega ao consumo por intermédio de distribuidores ou revendedores;

II - vender ou expor à venda mercadoria cuja embalagem, tipo, especificação, peso ou composição esteja em desacordo com as prescrições legais, ou que não corresponda à respectiva classificação oficial;

III - misturar gêneros e mercadorias de espécies diferentes, para vendê-los ou expô-los à venda como puros; misturar gêneros e mercadorias de qualidades desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido para os demais mais alto custo;

IV - fraudar preços por meio de:

a) alteração, sem modificação essencial ou de qualidade, de elementos tais como denominação, sinal externo, marca, embalagem, especificação técnica, descrição, volume, peso, pintura ou acabamento de bem ou serviço;

b) divisão em partes de bem ou serviço, habitualmente oferecido à venda em conjunto;

c) junção de bens ou serviços, comumente oferecidos à venda em separado;

d) aviso de inclusão de insumo não empregado na produção do bem ou na prestação dos serviços;

V - elevar o valor cobrado nas vendas a prazo de bens ou serviços, mediante a exigência de comissão ou de taxa de juros ilegais;

VI - sonegar insumos ou bens, recusando-se a vendê-los a quem pretenda comprá-los nas condições publicamente ofertadas, ou retê-los para o fim de especulação;

VII - induzir o consumidor ou usuário a erro, por via de indicação ou afirmação falsa ou enganosa sobre a natureza, qualidade do bem ou serviço, utilizando-se de qualquer meio, inclusive a veiculação ou divulgação publicitária;

VIII - destruir, inutilizar ou danificar matéria-prima ou mercadoria, com o fim de provocar alta de preço, em proveito próprio ou de terceiros;

IX - vender, ter em depósito para vender ou expor à venda ou, de qualquer forma, entregar matéria-prima ou mercadoria, em condições impróprias ao consumo;

Pena - detenção, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, ou multa. (BRASIL. Constituição (1990). Lei complementar 8137/90. Brasília, DF: Senado Federal.)

Há em algumas situações em que por insatisfação do conteúdo de algum produto ao qual em apresentação de imagem ou cartaz não atende as expectativas do mesmo acaba aborrecendo alguns consumidores, porém, este tipo de relação de consumo não é tratado na esfera penal e é inviável criminalizar condutas como esta.


Dr. Fabio Lobosco Silva fala sobre como o âmbito penal trata as relações de consumo em sua entrevista na JustTV com Alexandre Motta:

“O movimento do Direito penal para com o consumidor foi criar e efetivar Delegacias que são próprias para registrar crimes de relação de consumo, porém, hoje em dia estas mesmas não são aptas a atender esta demanda da nossa sociedade de consumo.” SILVA, Fabio Lobosco,2013.

 
Essa demanda se da pelo fato de que o consumidor recorre a esta delegacia em casos que não necessariamente são por ela atendidos como por exemplo se uma pessoa compra um celular quebrado, a pessoa se dirige diretamente para a delegacia do consumidor registrar o boletim de ocorrência e isso acarreta em uma demasia de processos que poderiam ter sido resolvidos no PROCON, fazendo assim que estas delegacias têm uma tutela inefetiva quando tal fato acontece.
2.4  Relações de consumo com ligação a empresas

Com o Código do Consumidor, as empresas tiveram que se ajustar às novas normas impostas. As mudanças mais significativas adotas pelas empresas são:

Preocupação com o cumprimento do dever de informar, imposto pelo Código, que se refletiu na colocação de informações e advertências necessárias nas embalagens de produtos; no prévio conhecimento ao consumidor das condições gerais dos contratos; na referência, nos anúncios publicitários, de informações relevantes ao potencial consumidor.

Maior cuidado na elaboração dos contratos padronizados, quer quanto à forma, quer quanto ao conteúdo. Os contratos, de certo modo, passaram a ser redigidos em letras legíveis, com destaque às cláusulas que limitam ou excluem direitos do consumidor; procurou-se, em linhas gerais, evitar a inclusão, dentre as condições gerais, das cláusulas listadas no CDC como abusivas.

Preocupação com o cumprimento do prometido em oferta publicitária, o que levou as empresas a veicular informações mais precisas sobre os produtos , bem ainda a incluírem, em seus contratos, disposição relativa ao prometido na oferta publicitária;

E, por fim, diminuição da veiculação de publicidade enganosa e de outras práticas abusivas.

A partir desse enfoque é essencial que as empresas fornecedoras estejam a par dos seus direitos e deveres para com os consumidores, a fim de evitar maiores prejuízos com demandas no Poder Judiciário.          

       Porém existem diversas visões em relação a empresa e o consumidor, assim também podemos definir a empresa como consumidor, assim fazendo com que surgissem na Doutrina duas teorias: a teoria maximalista e a subjetivista ou finalista, sendo esta última adotada pela doutrina e jurisprudência dominantes.

Os doutrinadores Cláudia Lima Marques e Antônio Herman V. Benjamim, defensores da teoria finalista, assim definem o conceito de "destinatário final" do art. 2º do CDC:

O destinatário final é o consumidor final, o que retira o bem do mercado ao adquirir ou simplesmente utilizá-lo (destinatário final fático), aquele que coloca um fim na cadeia de produção (destinatário final econômico) e não aquele que utiliza o bem para continuar a produzir, pois ele não é consumidor final, ele está transformando o bem, utilizando o bem, incluindo o serviço contratado no seu, para oferecê-lo por sua vez ao seu cliente, seu consumidor, utilizando-o no seu serviço de construção, nos seus cálculos do preço, como insumo da sua produção. (In "Comentários ao Código de Defesa do Consumidor", 2ª Ed.,São Paulo, Editora Revista do Tribunais, 2006, p. 83/84)

2.5 Relações de consumo e o Código Civil

Antigamente, o Código Civil era o único suporte dado ao Consumidor, o qual não era suficiente, devido ao fato de inúmeros consumidores saírem prejudicados na relação consumerista, foi criado o Código de Defesa do Consumidor, assim deixando os consumidores com mais leis para ampará-los, os deixando mais seguros em relação aos Fornecedores devido ao fato de estarem cientes de que, em caso de prejuízo na relação Fornecedor/Consumidor, teriam onde se amparar, pois a partir de então existia uma lei para defende-los os fornecendo a possibilidade de, se preciso, até entrar com um processo contra o Fornecedor no qual o prejudicou.

Nesse mesmo sentido, Filomeno (2007, p. 15, grifo do autor) explica:

Nós diríamos que o Código de Defesa do Consumidor, muito mais do que um conjunto de normas inovadoras, em diversos aspectos do direito, é muito mais uma filosofia de ação, eis que traça uma política ou um conjunto de diretrizes que devem ser seguidas para que o consumidor seja efetivamente protegido e defendido. Com efeito, o seu art. 4o constitui-se numa verdadeira alma, no sentido de que se visa a atender não apenas às necessidades dos consumidores e respeito à sua dignidade – de sua saúde e segurança, proteção de seus interesses econômicos, melhoria de sua qualidade de vida –, como também à imprescindí- vel harmonia das relações de consumo. (FILOMENO, José Geraldo Brito. 2007, p. 15, grifo do autor)

2.6 Relação de Compra e Venda

Segundo Diniz (2005) “contrato é o acordo de duas ou mais vontades, na conformidade da ordem jurídica, destinado a estabelecer uma regulamentação de interesses entre as partes, com o escopo de adquirir, modificar ou extinguir relações jurídicas de natureza patrimonial”.
           De acordo com Gomes (2002, p. 221), “o contrato de compra e venda é um dos contratos mais frequentes e de maior importante social como instrumento de circulação dos bens.”. O autor traz como conceito do contrato de compra e venda “é o contrato pelo qual uma das partes se obriga a transferir a propriedade de uma coisa à outra, recebendo, em contraprestação, determinada soma em dinheiro ou valor fiduciário equivalente”.

O Contrato de Compra e Venda é previsto nos artigos 481 a 532 do Código Civil (CC). Sob o viés jurídico possui algumas características: bilateral ou sintagmático (cria obrigação para credor e devedor), oneroso (ambas as partes auferem vantagens patrimoniais de suas prestações, comutativo (objeto certo e seguro, possível ser aleatório em alguns casos), consensual e solene quando a lei exigir.

São elementos base para um contrato de compra e venda: o preço, objeto, forma e o consentimento. Segundo Lauro Ribeiro Escobar Junior (2011, p. 136) o consentimento deve vir dos contratantes a respeito das condições do negócio jurídico. Ressalta-se que neste conceito o contratante e contratado são pessoas diversas do fornecedor e do consumidor, quando se tem a aplicação do Código de Defesa do Consumidor e não a aplicação estrita do Código Civil. Para o autor ainda, o preço é “a quantia em dinheiro que o comprador é obrigado a pagar pela coisa (...) (art. 481, CC). Todavia, nada impede que o valor expresso seja pago por coisas representativas (...). O preço deve ser certo e fixado de comum acordo entre as partes (art. 489, CC).” Também é admissível estabelecer critérios para fixação do preço estipulados por terceiros (art. 485, CC) ou através das taxas de mercado (art. 486, CC).
 
A respeito do objeto o autor afirma “ seja corpórea (móveis ou imóveis) ou incorpóreas, deve ser disponível, podendo ser coisa futura, como ocorre nos contratos aleatórios”(art. 483, CC).

2.7 Dano Moral no Direito do Consumidor

Segundo Casagrande, o dano moral caracteriza-se por qualquer sofrimento trazido ao indivíduo que não é motivado diretamente por uma perda pecuniária. Ele é a ofensa à honra, à liberdade, à profissão, à saúde, ao nome, ao crédito, à psique, ou seja, ao bem estar e à vida da vítima.

Quando o consumidor paga a dívida, a lei estabelece prazo de 05 (cinco) dias para a retirada, mas se mesmo assim não retiraram os dados da pessoa dos cadastros negativos (SPC, SERASA, etc), é caso de procurar a Justiça para exigir a retirada, bem como indenização pelos danos morais decorrentes da manutenção indevida dos cadastros negativos.

O mesmo ocorre em situações em que a inscrição indevida nos cadastros restritivos (SPC e SERASA) é feita por dívida que o consumidor nunca contraiu (fraude, erro, etc).

O dano moral pode ser definido como uma afronta aos valores morais e intrínsecos, provocando um abalo emocional à vítima. Quanto à pessoa jurídica, Gonçalves explica:

 Malgrado não tenha direito à reparação do dano moral subjetivo, por não possuir capacidade afetiva, poderá sofrer dano moral objetivo, por ter atributos sujeitos à valoração extrapatrimonial da sociedade, como o conceito e bom nome, o crédito, a probidade comercial, a boa reputação etc. (GONÇALVES, 2012)

Stolze e Pamplona afirmam que “o dano moral consiste na lesão de direitos cujo conteúdo não é pecuniário, nem comercialmente redutível a dinheiro.” Yussef Said, por sua vez, ensina que é “a privação ou diminuição daqueles bens que têm um valor precípuo na vida do homem e que são a paz, a tranquilidade de espírito, a liberdade individual, a integridade individual, a integridade física, a honra e os demais sagrados afetos.”

Diferente do dano patrimonial, não se pode exigir que o dano moral seja provado por meios probatórios tradicionais, como documentos ou testemunhas. Isso porque a consequência de uma ofensa a um direito de personalidade é algo intangível, tendo em vista que se trata de sentimentos da vítima.

Por isso, a dificuldade em se provar o dano moral não pode ser empecilho para a reparação do agravo sofrido. Sendo assim, nesses casos, o que deve ser provado não é se efetivamente ocorreu o dano, mas sim se ocorreu o fato capaz de provocá-lo, como explica Adolpho Paiva:

Dessa forma, em matéria de prova de dano moral se há de entender que ou ele não requer a sua demonstração por que só com a existência do fato ilícito já está demonstrada sua existência, falando-se então que o dano moral se prova por si mesmo ou in re ipsa ou então que o dano moral deve ser provado por meio das presunções judiciais ou hominis, mediante um raciocínio lógico, de acordo com as regras da experiência e dos critérios da normalidade. (FARIAS JÚNIOR, 2003)

O tema supracitado começou a ser aplicado no ordenamento jurídico brasileiro a partir da década de 60. Apesar deste dispositivo existir de forma indireta nas constituições anteriores e no Código Civil de 1916, não havia neste, previsão expressa, pois era um código com enfoque patrimonial e não abrangia, da forma intensa como é hoje, o aspecto dos direitos humanos.

Não se tinha muita preocupação com a dignidade da pessoa humana, na qual só surgiu após a segunda guerra mundial, quando os direitos de primeira geração ganharam enfoque.

Em nosso País existem 3 correntes a respeito do dano moral, elas são: 

a. Corrente Negativista, na qual negava o dano moral, em decorrência e somente habitava o dano patrimonial, em outra palavras, não existia dano a honra.

b. Corrente Eclética, segundo ela existe o dano moral, em decorrência da violação dos direitos de personalidade, que são também chamados de direito extra patrimonial. Nesta teoria o dano moral existe apenas se vinculado ao dano material.

c. Corrente Positivista, veio concretizada na CF de 1988, a mesma afirma que o dano moral é desvinculado do dano material, ou seja, pode existir o dano moral puro.

O dano moral teve seu grande marco na evolução do direito brasileiro com a chegada da Constituição de 1988, pois preocupada com a dignidade da pessoa humana, assegurou expressamente em seu texto o dano moral com seu Art. 5º.
Art. 5º

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação. (BRASIL. Constituição (1988). Código Brasileiro de Defesa do Consumidor. Brasília, DF: Senado Federal.)
Tornando assim, o direito ao dano moral uma das Cláusulas Pétreas.

O CDC também criou um artigo no qual trata expressamente do dano moral, seu Art. 6º.

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

VI - A efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessitados; (BRASIL. Constituição (1990). Código Brasileiro de Defesa do Consumidor. Brasília, DF: Senado Federal.)
Portanto o dano moral é assegurado pela Constituição e também em categoria autônoma no CDC.

2.8 Conflito de aplicação do código civil e do código de defesa do consumidor aos contratos de compra e venda

O Direito do consumidor efetivamente é um direito fundamental que está
previsto em nossa Constituição de 1988 em seu artigo 5º, inciso XXXII. Em relação aos
direitos de consumidor ainda temos no artigo 170 da CF , inciso V, o qual determina o
consumidor a parte mais frágil desta relação.
      Quando apresentados conflitos gerados no decorrer de contratos em geral, para
qual a legislação que deverá ser aplicada no caso concreto, existe o chamado diálogo
entre as fontes, uma aplicação simultânea e coerente entre Legislação especial, Código
de Defesa do Consumidor (CDC) e Código Civil de 2002.



A relação entre dois “civis”, sem habitualidade, continuidade ou
fim econômico ou de lucro é uma relação civil stricto sensu e será regulada pelo
Código Civil de 2002, relação entre iguais que é. Já a relação entre um “civil”,
destinatário final do serviço, e um empresário, fornecedor de um produto ou
serviço no mercado, é uma relação de consumo, ex vi arts.2º e 3º do Código do
Consumidor, uma relação entre “diferentes”, tutelando a lei um deles, o
vulnerável (art. 4.º, III,do CDC), o consumidor , e será por isso, diante do
mandamento constitucional do art. 5º, XXXII, de proteção apenas deste agente
econômico, regula prioritariamente pela Lei 8.078\90. Se a relação é de
consumo, aplica-se prioritariamente o CDC, e é subsidiariamente , no que
couber e for complementarmente necessário, o CC\2002. (MARQUES, 2009)



As relações de consumo também são protegidas pelo Código Civil em caráter
subsidiário na relação de compra e venda entre os artigos 481 a 853.
      O conceito vem apresentado pelo artigo 481 do CC quando determina a
obrigação de um dos contratantes a transferir o domínio de certa coisa, e o outro a
pagar o preço certo em dinheiro. Os elementos deste contrato serão apresentados pelo
artigo 482, podendo ser: coisa certa ou incerta, disponível e atual ou futura. É ainda no
artigo 482 que se determina a estruturação do preço, com a possibilidade de ser:
determinado ou determinável, com dinheiro ou algo pecuniariamente reduzido. Sendo
concebível que a fixação do preço fique determinado pela taxa da bolsa de valores em
determinado dia ou lugar, por índices, assim como, fixada por terceiros determinado em
contrato, conforme supracitado.
      O Código Civil de 2002, também traz em seu artigo 927 o instituto da
responsabilidade civil, esse que se caracteriza por “Aquele que, por ato ilícito, causar
dano a outrem, fica obrigado a repará-lo”. No sentido subjetivo o CDC está
considerando as ações de conduta na relação entre consumidor e fornecedor, sendo
possível assim identificar, expressamente no caput do artigo 927 do CDC. O Código
Civil de 2002 somente será vigente em relações em que o Código do Consumidor ou
Lei especifica não apresentar posicionamento ao assunto. Estará como base jurídica
para todas as relações de consumidor e fornecedor.
3  METODOLOGIA 

O presente estudo está fundamentado em ideias e concepções de autores, na legislação e na doutrina brasileira, que tratam do Direito do Consumidor no âmbito constitucional, sempre visando à coleta de informações sobre a importância deste assunto para os outros ramos do Direito, também para descobrir e/ou aperfeiçoar questões de pesquisa, havendo permanentemente uma seleção e leitura interpretativa das mesmas. Foi feita uma pesquisa explorativa e de campo, de modo qualitativo. Havendo permanentemente uma seleção e leitura interpretativa das mesmas.

4 PESQUISA DE CAMPO

4.1 Entrevista com a profissional Aline Nogueira Luiz


Para compor o presente artigo solicitamos que a advogada Aline Nogueira Luiz nos concedesse uma entrevista com o intuito de descobrirmos um pouco mais como funciona na prática o Direito Constitucional, como realmente são aplicadas e interpretadas as normas no meio jurídico. Durante nossa entrevista, a entrevistada nos contou muitas particularidades de sua vida profissional, assim nos fazendo desenvolver um melhor entendimento do Direito do Consumidor no meio profissional de advogados como ela. 


Durante nossa conversa foram feitas perguntas sobre nossas dúvidas em relação ao tema proposto para o artigo, as que mais nos acrescentaram conhecimento e deixaram-nos interessados pelo assunto foram:

· É muito complexo criar defesa juridicamente para o consumidor atingido por danos morais?

· Em sua opinião, qual o motivo do consumidor ser a parte mais fraca da relação fornecedor/consumidor?

· No seu ponto de vista, a CF ampara bem o consumidor em relação a seus direitos morais?
5 CONCLUSÃO


Por fim, entende-se que os artigos previstos na constituição que defendem o consumidor foram de suma importância para que o CDC fosse criado e essa legislação específica tivesse um inicio, assim, os consumidores tenham segurança em suas relações de consumo e os fornecedores ou vendedores não tirem vantagem do desconhecimento jurídico pelo fato dos consumidores serem considerados a parte mais fraca desta relação.


O Código de Defesa do Consumidor não deve ser entendido como a norma absoluta que veio a legitimar a defesa do consumidor no Brasil. Ao nosso ver, a Constituição Federal promulgada em 1988 é a fonte primária de proteção ao consumidor, sendo que o Código de Defesa do Consumidor, mesmo sendo um importantíssimo marco legislativo originado de previsão constitucional, veio somente para estabelecer a forma e a intensidade da proteção ao consumidor que já era determinada pela Constituição Federal.


A proteção Estatal ao consumidor é um direito e proteção individual fundamental do cidadão brasileiro, sendo constitucionalmente valida a reivindicação pelo cidadão consumidor de prestações e políticas públicas positivas por parte do Estado.
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7 ANEXO

7.1 Perguntas feitas a profissional entrevistada

1. Atualmente os consumidores estão sendo muito atingidos?

Sim, devido ao consumo em massa que antes era uma expectativa e hoje é uma realidade e as limitações das agências reguladoras no que diz respeito ao direito do consumidor e à ineficiência do serviço atendimento ao cliente das empresas(SACs) .
2. Com a criação do Código de Defesa do Consumidor, os fornecedores passaram a respeitar mais os consumidores?

Sim, devido as relevantes modificações nas relações de consumo,uma das grandes vitórias do código foi considerar a responsabilidade objetiva da empresa e do fornecedor dos produtos. Esta modalidade não depende de culpa, não se discute se houve negligência, imperícia ou imprudência, apenas pelo fato ocorrido. As obrigações e responsabilidades terão de ser cumpridas independentemente de previsão contratual, principalmente por amparo legal. O consumidor passou a ter direitos básicos, como: informação clara sobre os produtos, o direito a não ser enganado por propaganda tendenciosa, a proteção à segurança dos produtos e outros direitos básicos.

3. É muito complexo criar defesa juridicamente para consumidor atingido por danos morais?

Sim, sobre dano moral, no entanto, existem vários fatores que dificultam auferir a extensão da lesão, pois se referem a valores não quantificáveis monetariamente, envolvendo sentimentos íntimos das pessoas, o que deixa a questão totalmente subjetiva.   As perdas não atingem o que o indivíduo possui, mas sim o que ele sente internamente.Enquanto nas reparações materiais o objetivo é restituir os valores perdidos, nas reparações morais a indenização assume caráter diverso, buscando compensar a vítima, a fim de amenizar sua dor, ao mesmo tempo em que se mostra como uma penalidade para o que ofende, também,com a finalidade de que aquele que provocou o dano não volte a fazê-lo. 
4. Os consumidores atualmente tem noção de seus direitos?

Após a entrada em vigor das regras do Código tem mais  noção de cidadania dos consumidores evoluiu e eles estão cada vez mais consciente de seus direitos.Também com a internet e os meios de comunicação fica mais claro a pesquisa de seus direitos como consumidores. Com a difusão da informação sobre os diretos, houve um crescimento na demanda judicial e os empresários passaram a investir mais em consultoria preventiva para evitar desde pequenas causas em massa até grandes ações.
5. Normalmente as empresas amparam o consumidor quando ele precisa de ajuda em relação aos produtos vendidos em seu estabelecimento?

Sim, pois sabem que devido ao CDC podem responder judicialmente por Responsabilidade civil pelo fato do produto (defeito), Responsabilidade civil pelo vício do produto, Responsabilidade civil pelo vício do serviço, Responsabilidade civil pelo fato ou defeito do serviço dentre outros.

6. Em sua opinião, qual o motivo do consumidor ser a parte mais fraca da relação fornecedor/consumidor?

Devido a vulnerabilidade que é verificada é que em uma comparação entre consumidor e fornecedor, o primeiro se encontra em posição de inferioridade frente ao segundo que é o detentor das práticas de abastecimento.
O artigo 4º, inciso I, CDC, apresenta o princípio da vulnerabilidade como uma característica intrínseca ao próprio conceito de consumidor.   Por essa razão, a Lei n° 8.078/90 traz a regra da responsabilidade objetiva do fornecedor, que deve arcar com a reparação dos danos advindos da exploração econômica no mercado de consumo.   A partir disso, torna-se nítido que o risco da atividade é atrelado ao fornecedor, que não pode, em nenhuma circunstância, imputá-lo ao outro agente.
7. No seu ponto de vista, a CF ampara bem o consumidor em relação a seus direitos morais?

Em resposta aos anseios sociais, a Constituição Federal de 1988 dispôs em seu artigo 5º, inciso X, que “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação”. 

O artigo 1º do CDC deixa claro que a nova lei representa exatamente esta intervenção estatal, ordenada pela Constituição Federal de 1988, em seus artigos 5º, inciso XXXII, e 170, inciso V. No Código estão positivadas as novas regras para a proteção do consumidor, as quais objetivam harmonizar e dar transparência às relações de consumo.
8.  É considerado constitucional ser obrigado a consumir dentro de um estabelecimento somente o que é fornecido ali?(como no cinema por exemplo no caso dos alimentos)

O Art. 6, inciso II do CDC diz que é um direito básico do consumidor escolher quais produtos quer consumir  e a obrigação de consumir dentro de um estabelecimento somente o que é fornecido ali,conforme o Artigo 39 do CDC é considerada essa prática abusiva.

__________________________________________________________________________________________
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